
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora Geral

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva - PRCON

PARECER: (;,33/2017-PRCON/PGDF

PROCESSO: 0400.000.443/2017

INTERESSADO: Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania

UNTO: Postergação do prazo de concessão da Licença Matemidade

EMENTA. PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DE
JUSTiÇA E CIDADANIA. REQUERIMENTO
SERVIDORA. POSTERGAÇÃO PRAZO INICIAL
CONTAGEM DA LiCENÇA MATERNIDADE APÓS ALTA
HOSPITALAR. PARTO PREMATURO E GEMELAR.
INTERNAÇÃO HOSPITALAR. DAS CRIANÇAS POR 55
DIAS. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. SUGESTÃO DE
LICENÇA PARA ACOMPANHAR DOENÇA EM PESSOA
DA FAMiLIA. POSSIBILIDADE. ATENDIMENTO
REQUISITOS LEGAIS. ART. 134 DA LC 840/2011.

SENHORA PROCURADORA-CHEFE DO CONSULTIVO,

1- RELATÓRIO

Os presentes autos administrativos foram encaminhados
pela Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania, questionando se haveria
alguma possibilidada ou previs~o legal para que seja concedida 8 postergaçllo

da licença matemidade da servidora Renata Silva dos Santos Novais, haja

vista a mesma ter tido gêmeos prematuros e com necessidade de cuidados
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médicos, em UTlN pelo prazo de 55 (cinquente e cinco) dias? Acaso posslvel a

concessêo de novo prazo, porquanto tempo seria? (fls. 13).

A servidora em questao requereu às fls. 03 que o prazo de
sua licença maternidade passasse a contar da alta hospitalar de seus filhos
gêmeos, nascidos prematuramente em 28/0312017 (vinte e oito semanas) e
internados por 55 dias no hospital.

De acordo com a Diretoria de Gestão de Pessoas, a licença
maternidade da servidora teve como prazo inicial a data do parto: 28/0312017
com data prevista de retorno em 24/0912017(fls. 07).

Em Despacho 13812017, de fls. 09/12, a Assessoria
Jurldico-Legislativa-AJL concluiu que a legislação distrital não prevê qualquer
hipótese que ampare a pretensão da servidora interessada, acrescentando que
a jurisprudência do TJDFT também trilhou no mesmo sentido, consoante o
Acórdão colacionado (1019326, 07323979520168070016, Rei. Almir Andrade

de Freitas, 28 Turma Recursal dos Juizados Especiais Clveis e Criminais do
DF, julg. 24/05/17). Sugeriu a AJL, ao final, que o caso fosse analisado por
esta Casa Jurldica.

Vieram os autos para emissão de parecer.

É o Relatório.

,,- FUNDAMENTAÇÃO

Procurando responder objetivamente ao órgão consulente,
tem-se-nos que o pedido da servidora interessada não encontra previsão na
legislação de regência.

Em que pesem os sérios e relevantes motivos que
fundamentaram o pedido de postergação do inicio da contagem do prazo da

licença maternidade para a data de alta hospitalar dos seus filhos gêmeos, em
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face da prematuridadecom que nascerame da longa internaçãoque sofreram
(55 dias), a Administração, jungida que está ao principio da legalidade,
somente poderá deferir o pleito de seus servidores com base em texto legal
expresso, que inexiste in casu.

Por isso que o próprio TJDFT no Acórdão colacionado pela
AJL deixou consignado:

"(...) 11/- Adstrito ao PrincIpio da Legalidade está a Administração Pública

vinculada aos preceitos legais. Destarte, não há na Lei Complementar

Distrital 769/2008, B qual regula a licença matemidade, previsão
especifica de amplIação do beneficio em raz'o de prematur/dade do

nascituro, raz§o pela qual é irretocável a sentença recorrida... "Gritos nossos

A Lei Complementar 840/2011, que instituiu o regime
jurldico dos servidores públicos do DF, deteoninou a sujeiçlio da licença-

maternidade às normas do regime de previdência social a que a servidora
estiver filiada:

"Arl. 130. Além do abono de ponto, o servidor faz jus a/icença:

VIII- paternidade;
IX - matemldede;

Parágrafo único. A concessão da Jjcenç8~m8temid8de sujeita-se às
normas do regime de previdência social a que a servidora se encontra
filiada. "

Sendo a servidora efetiva, incidem as normas da Lei
Complementar 769/2008 (Regime Próprio de Previdência Social do DF-
RPPSIDF)que preveem:
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"Att. 17. O RPPSlDF, gerido pelo IprevlDF, assegura aos beneficiários
que preencham os requisitos legais os seguintes beneficios:

1- quanto 80 segurado:
(...)
w
h) licença-maternidade; (AI/nas com 8 redaçSo da Lei Complementar nO
790, de 2008.j1>l

Art. 25. A segurada gestante faz jus à licença-maternidade pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias, sem prejulzo da remuneração, a contar do dia
do parto.

§ 1° O beneficio de que treta o caput poderá ser antecipado em até 28
(vinte e oito) dias do parto, por prescrição médics.

§ ,20 No caso de natimorlo ou de nascimento com vida seguido de óbito, a
segurada reassumirá suas funções decorridos 30 (trinta) dias do evento,
caso seja julgada apta.

§ :JO No caso de aborto atestado por médico oficial, a segurada terá direfto
8 30 (trinta) diBs do beneflcio de que trata este artigo.

Art. 26. A segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de
adoçSo fará jus à licença-maternidade pelos seguintes per/odos:

1- 180 (cento e offenta) dias, se a criança tiver menos de 1 (um) ano de
idade;
11- 90 (noventa) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de
idade;
11I - 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de
idade.

Parágrafo único. O beneficio de que trata este al1igo será deferido
somente mediante apresentaçSo de termo judicial de guarda à adotante ou
guardiã.

Art. 26-A. A servidora comissionada, sem vtncuto efetivo com a
Administreç/lo, também faz jus aos beneficios previstos nos arts. 25 e 26
desta Lei Complementar.(Artigo acrescido pela Lei Complementar nO 790,
de 2008.)

Parágrafo único. Nos casos dos beneficios previstos no en. 25 e no en.
26, I, as despesas relativas aos últimos 60 (sessenta) dias cotrerõo à
conta dos recursos do Tesouro do Distrito Federa/."
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De fácil constatação que a lei não previu nenhuma hipótese
de postergaçao da licença maternidade, ainda que em caráter excepcional, em
funçao de parto prematuro ou necessidade de. íntemação prolongada do
nascituro.

Contudo, vislumbra-se, no caso, uma possibilidade legal de
maior assistência da servidora requerente aos seus filhos gêmeos, mediante a

Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Familla, Inserta no art 134
da LC 840/11, desde que, cumpridos os requisitos exiqidos leqalments

(necessária comprovação por junta médica oficial; indispensabilidade da
assistência direta do servidor e impossibilidade de prestação de assistência

simultaneamente ao exerclcio do cargo; por perlodos de no máximo 30 dias,

sendo que o somatório dos perlodos não pode ultrapassar a 180 dias por
ano),verbis:

"Art. 134. Pode ser concedida licença ao servidor por motivo de
doença do cOnjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascendente,
descendente, enteado e colateral consangulneo ou afim até o segundo
grau civil, mediante comprovação por junta médica olicial. (Artigo
alterado pe/o(a) Lei Complementar 862 de 2MJ3I2013)

§ 1° A licença somente pode ser deferida se 8 as/atineis direta do
servidor for Indlspenúvel e nlo puder ser prestada simultaneamente
com o exere/clo do cargo.

§ ~ A licença é concedida sem prejuizo da remuneraç~o ou subsIdio do
cargo efetivo.

§ 3" Nenhum per/odo de licença pode ser super/or a trinta d/as, e o
somatório dos per/odos n40 pode ultrapassarcento e oitenta dias por ano,
inicíandcrse 8 contagem com 8 primeira licença.

§ 4° Comprovada por junta médica oficial a necessidade de licença por
perlodo superior B cento e oitenta dias, B licença é sem remuneraçSo ou
subsIdio, observado o prazo inicial previsto no §3°.

Art. 135. É vedado o exlrclclo de atividade remunerada durante o
usufruto da licença prevista no art. ·134.

Parágrafo único. Silo considerados como faltas injustificadas ao serviço,
para todos os efeitos legais, os dias em que for constatado, em processo
disciplinar, o exerelcio de atWidade remunerada durante a licença prevista
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no en. 134, ainda que a licença se tenha dado sem remuneração ou
subsfdio." Grilos nossos

11I - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, com base nas leis
Complementares 840/11 e 769/08, não existe previsão legal de postergaçllo da
licença matemidade, ainda que a servidora tenha tido parto gemelar e
prematuro, com ínternação hospitalar longa de seus·nascituros.

Existe, contudo, a possibilidade de maior assistência da
servidora dos seus filhos mediante a Licença por Motivo de Doença em Pessoa

da Famllia, desde que cumpridos os requisitos exigidos no art. 134 da Lei
Complementar 840/11.

E o Parecer.

A consideraçllo superior.

Brasllia, 11/0812017
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Procuradora do Distrito Federal

RECEBIDO
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
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PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

400.000.443/2017
Renata Silva dos Santos de Novais
Licença Eventual

MAT~RIA: Pessoal

APROVO O PARECER N° 0653/2017 - PRCON/PGDF, exarado pela

ilustre Procuradora do Distrito Federal Maria Luisa B. Pestana Guimarães.

Em! G / oí;' 12017.

MARIA JÚLI~ ~~lYudrt~
pro~~~~~~~Éi

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo.

Encaminhem-se os autos à Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal, para conhecimento e adoção das providências

cabíveis.

Em ,1,1 JO't /2017 .

.
KARLA APARECI A DE SOUZA MOTTA

Procuradora-Geral Adjunt para Assuntos do Consultivo

"Brasltia - PatrimOnio Cultural da Humanidade"
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